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o mercado interno, fi cam descaracterizados os benefícios 
concedidos por este Capítulo, em relação àquela mercadoria.
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também aos casos de 
perdimento da mercadoria.
§ 2º Relativamente a mercadorias que tenham sido ou que 
devam ser reintroduzidas no mercado interno:
I - por ocasião de sua regularização perante a Receita Federal do 
Brasil, esta exigirá do contribuinte o comprovante do pagamento 
do ICMS em favor do Estado do Pará;
II - quando a exigência da regularização se der de ofi cio, a 
Receita Federal do Brasil comunicará o fato ao Estado do Pará.
Art. 262. Na remessa de mercadoria para estabelecimento 
localizado em ZPE, ao abrigo do benefício previsto neste Capítulo, 
a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e correspondente deverá conter, 
além dos demais requisitos exigidos na legislação, o número do 
Ato Declaratório Executivo - ADE a que se refere o inciso II do 
art. 263.
Art. 263. A aplicação do disposto nos arts. 259 e 260:
I - somente se verifi cará em relação às mercadorias ou bens 
de que tratam os arts. 12, inciso II e 13 da Lei n° 11.508, 
que se destinem exclusivamente à utilização no processo de 
industrialização dos produtos a serem exportados;
II - fi ca condicionada a apresentação de autorização para início 
de suas operações, por meio de ADE, do titular da Unidade da 
Receita Federal do Brasil responsável pela fi scalização de tributos 
sobre o comércio exterior com jurisdição na respectiva ZPE, e a 
respectiva publicação no Diário Ofi cial da União.
Art. 264. O fi sco estadual terá livre acesso para exercer suas 
atividades de fi scalização nos estabelecimentos localizados em 
ZPE, preservada a competência do Ministério da Fazenda no 
campo das administrações aduaneira e tributária, relativamente 
às mercadorias ou bens:
I - importados, ainda não submetidos a despacho aduaneiro;
II - produzidos nas ZPE, já desembaraçados para exportação.
Art. 265. A Receita Federal do Brasil deverá:
I - disponibilizar aos fi scos estaduais acesso ao sistema 
informatizado referido no inciso I do art. 8° da Instrução 
Normativa RFB n° 952/09;
II - comunicar a revogação do ADE a que se refere o inciso II 
do art. 263.”;
VIII - o item 9 à alínea “b” do inciso II do art. 43 do Anexo II:
“9 - Etravirina, 2933.59.99.”;
IX - o art. 100-U ao Anexo II:
“Art. 100-U. As operações realizadas com os fármacos e 
medicamentos, abaixo relacionados, derivados do plasma 
humano coletado nos hemocentros de todo o Brasil, efetuadas 
pela Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia - 
Hemobrás: (Convênio ICMS 103/11)

ITEM FÁRMACOS
NCM

MEDICAMENTOS
NCM

FÁRMACOS MEDICAMENTOS

I A l b u m i n a 
Humana 3504.00.90

S o r o a l b u m i n a 
humana a 20% 
- Frasco Ampola 
200mg/ml

3002.10.37

II Concentrado de 
Fator IX 3504.00.90

C o n c e n t r a d o 
de Fator IX da 
Coagulação Frasco 
de 500 UI

3002.10.39

III Concentrado de 
Fator VIII 3504.00.90

Concentrado de 
Fator VIII da 
Coagulação Frasco 
de 250 UI

3002.10.39

IV Concentrado de 
Fator VIII 3504.00.90

Concentrado de 
Fator VIII da 
Coagulação Frasco 
de 500 UI

3002.10.39

V Concentrado de 
Fator VIII 3504.00.90

Concentrado de 
Fator VIII da 
Coagulação Frasco 
de 1.000 UI

3002.10.39

VI
Concentrado de 
Fator de Von 
Willebrand

3504.00.90

Concentrado de 
Fator de Von 
Willebrand Frasco 
de 1.000 UI

3002.10.39

Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo fi ca condicionada 
a que:
I - os medicamentos estejam benefi ciados com isenção ou 
alíquota zero dos Impostos de Importação ou sobre Produtos 

Industrializados;
II - a parcela relativa à receita bruta decorrente das operações 
previstas neste artigo esteja desonerada das contribuições do 
PIS/PASEP e COFINS.”;
X - o art. 100-V ao Anexo II:
“Art. 100-V. As operações com medicamentos usados no 
tratamento de câncer, relacionados no Anexo Único do Convênio 
ICMS 162/94. (Convênio ICMS 162/94).
Parágrafo único. Não se exigirá o estorno do crédito do imposto 
relativo aos produtos benefi ciados com a isenção prevista neste 
artigo.”.
Art. 3º Ficam revogados os dispositivos, abaixo relacionados, do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, 
aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001:
I - o inciso II do art. 130 do Anexo I;
II - o art. 65 do Anexo II.
Art. 4º Considerando o disposto no Convênio ICMS 123/11, de 
16 de dezembro de 2011, fi cam convalidadas, até 9 de janeiro 
de 2012, as saídas de silagens de forrageiras e de produtos 
vegetais realizadas com redução da base de cálculo do imposto, 
nos termos do Convênio ICMS 100/97.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Ofi cial do Estado, produzindo efeitos, relativamente:
I - ao inciso III do art. 1º e ao inciso V do art. 2º, a partir de 1º 
de setembro de 2010;
II - aos incisos VII, VIII e IX do art. 1º e ao inciso IX do art. 2º, 
a partir de 21 de outubro de 2011;
III - ao inciso XII do art. 1º, a partir de 1º de dezembro de 2011;
IV - aos incisos IV e V do art. 1º, a partir de 21 de dezembro 
de 2011;
V - aos incisos I e II do art. 1º e ao inciso II do art. 2º, a partir 
de 1º de janeiro de 2012;
VI - aos incisos X e XI do art. 1º, a partir de 9 de janeiro de 
2012;
VII - ao inciso II do art. 3º, a partir de 10 de janeiro de 2012;
VIII - ao inciso X do art. 2º, a partir de 1º de fevereiro de 2012;
IX - aos incisos IV, VII e VIII do art. 2º, a partir de 1º de março 
de 2012;
X - aos incisos III e VI do art. 2º, a partir de 1º de julho de 2012.
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de julho de 2012.           

HELENILSON PONTES
Governador do Estado em exercício

D E C R E T O   Nº 483, DE 23 DE JULHO DE 2012
Altera os dispositivos do Decreto n° 1.461, de 9 de dezembro de 
2008, que aprova o regulamento do Fundo de Aval do Estado do 
Pará, criado pela Lei n° 6.293, de 7 de junho de 2000.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, em exercício, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, 
da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto na Lei nº 
6.293, de 7 de junho de 2000,
D E C R E T A:
Art. 1° Os dispositivos do Decreto nº 1.461, de 9 de dezembro de 
2008, abaixo relacionados, passam a vigorar com as seguintes 
redações:
I - o caput do art. 1°:
“Art. 1° O Fundo de Aval do Estado do Pará - FAP criado pela 
Lei n° 6.293, de 7 de junho de 2000, rege-se pelas normas 
deste Regulamento, com a fi nalidade de prover, de forma 
complementar, os recursos para garantia de crédito de operações 
de fi nanciamento aos micro e pequenos negócios, rurais ou 
urbanos, e às pessoas físicas e jurídicas sem condições de acesso 
às linhas de crédito tradicionais - que exigem garantias reais – 
e cujos empreendimentos proporcionem a alavancagem e/ou a 
diversifi cação da base produtiva do Estado do Pará, promovendo 
a geração de emprego e renda.”
II - o inciso II do art. 4°:
“II - Secretário de Estado de Indústria, Comércio e Mineração - 
SEICOM;”
III - o inciso II do art. 5°:
“II - conceder o aval solicitado em nome e risco do FAP, seguindo 
os regulamentos expedidos através de resoluções do Conselho 
Gestor;”
IV - o caput do art. 7°:
“Art. 7° O limite máximo de garantia, assegurado a cada 
benefi ciário pelo FAP, será defi nido através de regulamento 
específi co para cada linha ou programa, por ato do Conselho 

Gestor homologado por decreto do Poder Executivo.”
V - o § 2° do art. 7°:
“§ 2° A provisão de complementação de garantia pelo FAP não 
isenta o benefi ciário do pagamento das obrigações decorrentes 
da operação de fi nanciamento contratada.”
VI - o caput do art. 12:
“Art. 12. As condições de operacionalização do FAP serão 
regulamentadas pelo Conselho Gestor, através de resoluções, 
que serão homologadas por decreto.”
VII - o caput do art. 13:
“Art. 13. As operações de crédito serão honradas pelo FAP, 
independentemente de ação judicial, na proporção do aval 
de complementação de garantia concedido, sem prejuízo de 
outras medidas de cobrança, conforme parâmetros e limites 
estabelecidos através de regulamentos aprovados pelo Conselho 
Gestor.”
Art. 2° Ficam acrescidos no Decreto nº 1.461, de 9 de dezembro 
de 2008, os dispositivos abaixo enumerados:
I - o art. 1°-A:
“Art. 1º-A O Estado do Pará, através do FAP, para promoção do 
fortalecimento da sua economia, tem como objetivos específi cos: 
I - democratização do acesso ao crédito;
II - obtenção de fi nanciamentos especiais com rapidez e 
desburocratização;
III - simplifi cação da documentação a ser apresentada;
IV - redução de custos com o instrumento de crédito.”
II - os incisos XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX e XX ao art. 3°: 
“XIII - selecionar os programas ou linhas de crédito que 
pretendam participar do projeto de complementação de garantia, 
em consonância com os objetivos defi nidos no art. 1°-A;
 XIV - defi nir, através de convênios, a forma e os 
meios de utilização do aporte fi nanceiro das organizações 
governamentais ou não governamentais selecionadas para 
integrar o Conselho Gestor do FAP;
 XV - eleger as linhas de crédito e modalidade de 
fi nanciamento a serem garantidas pelo FAP;
 XVI - estabelecer metas de concessão de crédito de 
operações de fi nanciamento, com vinculação de complementação 
de garantia pelo FAP;
 XVII - determinar a dotação orçamentária para 
operacionalização do FAP;
 XVIII - regulamentar, através de resoluções, as 
condições a serem seguidas pelo Administrador, com relação à 
gestão do FAP, quanto à defi nição de procedimentos contábeis, 
operacionais e fi nanceiros;
 XIX - aprovar convênios a serem celebrados com 
terceiros;
 XX - deliberar sobre recursos impetrados por entidades 
e parceiros conveniados.”
III - o inciso XIV ao art. 5°:
“XIV - debitar da conta do FAP os valores dos avales a serem 
honrados pelo fundo, com base nos normativos aprovados pelo 
Conselho Gestor.”
IV - o § 7° e § 8° ao art. 7°:
“§ 7° Será defi nido um limite de cobertura do FAP com base no 
percentual de inadimplência do programa ou linha incentivado 
através de regulamentos específi cos expedidos pelo Conselho 
Gestor do FAP, sob a forma de resolução e homologados por 
decreto, de forma a manter a liquidez do fundo e a garantir o 
nível de risco assumido pelo fundo.
 § 8° A cobertura será cancelada quando ocorrer desvio 
na aplicação de recursos originados de operação com garantia 
do FAP, caracterizado pela utilização dos recursos de operação 
em fi nalidade diversa da prevista no instrumento de contratação 
da operação; e quando a operação garantida tiver sido realizada 
com inobservância das normas a ela aplicáveis.”
Art. 3° Fica alterada a denominação do Programa CREDPARÁ, 
referenciada no Decreto nº 1.461, de 9 de dezembro de 2008, 
para CREDCIDADÃO, nos termos do Decreto nº 322, de 9 de 
janeiro de 2012.
Art. 4° Ficam revogados os § 1º e § 2° do art. 1° e o parágrafo 
único do art. 13 do Decreto nº 1.461, de 9 de dezembro de 2008.
Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 de julho de 2012.

HELENILSON PONTES
Governador do Estado em exercício
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